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Atualização: Maio/2021

 
Unidade Gestora: 194085

  

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE 9.888 CESTAS DE
ALIMENTO E KITS DE HIGIENE E LIMPEZA QUE
CELEBRAM ENTRE SI A FUNDAÇÃO
NACIONAL DO ÍNDIO E A EMPRESA  ANDRÉ
RICARDO DA SILVA EIRELI.

 

 

 
A Fundação Nacional do Índio - FUNAI, por intermédio da Coordenação Regional de Ponta Porã - CR-PP, com sede na rua Guia
Lopes, 1671, Centro, na cidade de Ponta Porã/MS, inscrita no CNPJ sob o nº 00.059.311/0050-04, neste ato representada pelo
Diretor de Promoção ao Desenvolvimento Sustentável, FERNANDO FANTAZZINI MOREIRA, nomeado  pela Portaria nº
1.184, de 18 de Outubro de 2021, publicada no DOU de 19 de outubro de 2021, portador da matrícula funcional nº 3257169,
doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa ANDRÉ RICARDO DA SILVA EIRELI inscrita no CNPJ/MF sob o nº
20.335.148-0001/94, sediado(a) na Avenida Brasil, 1799, Centro, em Ponta Porã/MS doravante designada CONTRATADA,
neste ato representada pelo  Sr.  André Ricardo da Silva, portador  da Carteira de Identidade nº 7R2620404, expedida pela
SESP/SC, e CPF nº 829.828.059-87, tendo em vista o que consta no Processo nº 08126.000582/2021-52 e em observância às
disposições da Lei nº 14.217/2021, de 3 de maio de 2021, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e demais legislação aplicável,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente  da Dispensa de Licitação nº  279/2021,  mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas.
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de 9.888 cestas básicas e kits de higiene e limpeza com o
objetivo de garantir segurança alimentar e nutricional e evitar o deslocamento dos indígenas para os centros urbanos tendo em
vista a necessidade de distanciamento social em face da pandemia da COVID-19, conforme especificações e quantitativos
estabelecidos no Projeto Básico.
1.2. Discriminação do objeto:
 
 

Cestas Básicas

Item Descrição Unidade CatMat

Quant. por
cesta

básica
(A)

Quant. de
cestas

básicas
(B)

Quant. total
(C)

Preço
Unitário(R$)

(D)

Valor por
cesta

básica (R$)
(E) = (A) x

(D)

Valor
Total (R$)
(F) = (C) x

(D).
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01
Feijão, tipo 1, classe rajado,

embalado em validade 12
meses.

Pacote de 1
KG, 464553 02

 9.888
 
 
 
 
 
 
 
 

19.776 6,39 12,78 126.368,64

02
Fubá de milho enriquecido,
tipo 1, embalado em pacote
de 1 KG, validade 12 meses.

Pacote de 1
KG, 470688 01  9.888 3,55 3,55 35.102,40

03

Farinha de
mandioca seca/média tipo
1, embalado em pacote de 1

KG, validade 12 meses.

Pacote de 1
KG, 458918 01  9.888 4,59 4,59 45.385,92

04 Óleo de soja puro, espécie
vegetal soja, 900ml

Embalagem
900 ml 463692 01  9.888 8,19 8,19 80.982,72

05

Açúcar tipo cristal,
composição origem vegetal,
sacarose de cana de açúcar.

2 KG.

Pacote de 2
KG, 463989 01  9.888 8,29 8,29 81.971,52

06

Leite em pó origem de
vaca, teor gordura integral,
solubilidade instantâneo. 1

KG

Pacote de 1
KG, 446019 02 19.776 25,90 51,80 512.198,40

07

Macarrão tipo espaguete da
massa de farinha de trigo,

ingredientes adicionais com
ovos, embalado em pacote

de 1 KG, validade 12 meses.

Pacote de 1
KG, 458955 01  9.888 4,99 4,99 49.341,12

08
Arroz tipo 1, classe longo

fino, subgrupo polido, prazo
de validade 12 meses

Pacote com
5 KG. 458904 02 19.776 16,99 33,98 335.994,24

09

Erva Mate para
TERERÉ, embalado em

pacote de 1 KG, validade 12
meses.

Pacote de 2
KG, 233880 01  9.888 3,99 3,99 39.453,12

10 Bolacha doce rosquinha
400 GR

Pacote de
400 gramas 402544 01  9.888 5,19 5,19 51.318,72

11
Sabão em pó, embalado em
pacote de 1 KG, validade 12

meses.

Pacote de 1
KG, 373124 01  9.888 5,59 5,59 55.273,92

12 Sabão em barra com 05
unidades de 200 gramas

Pacote de 1
KG, 30414 01  9.888 6,59 6,59 65.161,92

13 Água Sanitária 1 LT Litro 310507 02 19.776 2,79 5,58 55.175,04
--- Valor por cesta básica 155,11  
--- Valor total 1.533.727,68
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 06 (seis) meses, com início na data de 14/02/2022 e
encerramento em 14/08/2022, prorrogável por períodos sucessivos, enquanto perdurar a necessidade de enfrentamento da
pandemia da covid-19.
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 1.533.727,68 (um milhão, quinhentos e trinta e três mil setecentos
e vinte e sete reais e sessenta e oito centavos).
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual,
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no
orçamento da União, para o exercício de 2022, na classificação abaixo:

4.1.1. Gestão: 194085 / 19208 - COORDENAÇÃO REGIONAL DE PONTA PORÃ-MS.
4.1.2. Fonte: 0329032281
4.1.3. Natureza da Despesa: 3390.30.07
4.1.4. Plano Interno (PI):  FI999020COV
4.1.5. Plano de Trabalho Resumido (PTRES): 186269
4.1.6. Nota de Empenho: 2021NE000065

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO



5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Projeto Básico.
6. CLÁUSULA SEXTA– REAJUSTE
6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Projeto Básico, anexo a este Contrato.
7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.
8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO
8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Projeto Básico, anexo a este Contrato.
9. CLÁUSULA NONA - FISCALIZAÇÃO
9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Projeto Básico, anexo a este contrato.
10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Projeto Básico, anexo a este
Contrato.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Projeto Básico, anexo a este Contrato.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO
12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da
Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções
previstas no Projeto Básico, anexo a este Contrato;
12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia
e ampla defesa.
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art.
77 da Lei nº 8.666, de 1993.
12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3. Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES
13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
13.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira,
nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.

13.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de comprovação da
regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a cessionária não se encontra impedida de
licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de
2020.
13.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratada) pela
execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem
prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5,
de 2017, caso aplicáveis.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 50% (cinquenta por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do artigo 13, da
Lei nº 14.217/2021.
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas estabelecidas na Lei nº
14.217/2021, na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA DISPENSA DE LICITAÇÃO
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16.1. A lavratura do presente Termo de Contrato referente à Dispensa de Licitação nº. 279/2021, é feita com base no
artigo 2º, I da Lei nº 14.217/2021, conforme justificativa constante do Projeto Básico.
16.2. Incumbirá à CONTRATANTE, no prazo de cinco dias úteis contados da assinatura deste instrumento,
providenciar a disponibilização, em sítio oficial específico na rede mundial de computadores (internet), do ato de autorização da
contratação direta, bem como das informações previstas no art. 10 da Lei nº 14.217/2021, observados, no que couber, os
requisitos previstos no § 3° do art. 8° da Lei n° 12.527, de 18 de novembro de 2011.
16.3. O presente Termo de Contrato se vincula ao Projeto Básico da Contratante e à proposta da Contratada.
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO
17.1. É eleito o Foro da Subseção da Justiça Federal de Ponta Porã/MS para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93.
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de
lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

 
 

Ponta Porã/MS, data da assinatura eletrônica.

 

(Assinado Eletronicamente)
FERNANDO FANTAZZINI MOREIRA

Matrícula Funcional nº 3257169
Portaria nº 1.184/CASA CIVIL/PRES/2021.

Responsável legal da CONTRATANTE
 

(Assinado Eletronicamente)
ANDRÉ RICARDO DA SILVA

Carteira de Identidade nº 7R2620404/SESP/SC
CPF nº 829.828.059-87

Responsável legal da CONTRATADA
 
 

(Assinado Eletronicamente)
JOSÉ PATTA MOREIRA

Matrícula Funcional nº 32446790
Coordenador Regional de Ponta Porã/MS.

Portaria 597/SE/MJSP/2021.
Testemunha 1

 
(Assinado Eletronicamente)

EUNICE MARQUES COUTINHO DA SILVA
Matrícula Funcional nº 6446112

Chefe da Divisão Técnica.
Portaria 992/PRES/FUNAI/2020.

Testemunha 2

 

 

Documento assinado eletronicamente por André ricardo da silva, Usuário Externo, em 08/02/2022, às 15:50, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Eunice Marques Coutinho da Silva, Chefe de Divisão, em 10/02/2022, às 11:58,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por José Patta Moreira, Coordenador(a) Regional, em 10/02/2022, às 15:27,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Fernando Fantazzini Moreira, Diretor(a), em 10/02/2022, às 18:06, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site: http://sei.funai.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 3784676 e o código CRC E58F168A.

Referência: Processo nº 08126.000582/2021-52 SEI nº 3784676
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